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      Capítulo 1




      Acreditações e certificações em organizações de saúde


    




    O objetivo deste capítulo é apresentar a trajetória de transformação da segurança de pacientes e profissionais em organizações hospitalares ao longo do tempo, a qual pode ser sintetizada na mudança de foco, para análise dos problemas, das pessoas para os sistemas. Isso pode parecer simplório e reducionista à primeira vista, mas trata-se da essência das grandes melhorias e avanços na segurança dos pacientes ocorridos nas últimas décadas.




    Para auxiliar no entendimento e na abrangência dessa transformação, resgatam-se os principais marcos históricos da segurança do paciente e dos sistemas de acreditação em organizações hospitalares, apresentando também as principais organizações envolvidas no Brasil e no mundo. Sabe-se que a análise de processos históricos é de significativa relevância para proporcionar o devido aprendizado e a compreensão de fenômenos sociais complexos. Um dos maiores exemplos desses fenômenos está na área de saúde e refere-se ao atendimento a pacientes em organizações hospitalares, que deve ser realizado por profissionais que reúnam, simultaneamente, competências técnicas e emocionais para lidarem com pessoas em situação de vulnerabilidade.




    A partir dessa resenha histórica, com seus principais marcos e aprendizados, tecem-se algumas considerações sobre o impacto das acreditações nos sistemas de saúde, proporcionando uma visão ampla e integrada dos principais elementos que influenciam na segurança de pacientes e profissionais em organizações hospitalares.




    1 O desenvolvimento histórico das acreditações em serviços de saúde no mundo e no Brasil e os modelos de avaliação externa da qualidade




    Os processos históricos, ao trazerem seus contextos temporais, são importantes fontes de conhecimento para o entendimento dos sistemas atuais. No entanto, antes de explorarmos os principais aspectos históricos do surgimento das acreditações em serviços de saúde, convém delimitarmos claramente a definição de alguns termos fundamentais.




    Segundo Noronha, Costa Junior e Sousa:




    

      A acreditação é um processo no qual uma entidade, separada e distinta da organização de saúde, geralmente não governamental, avalia a organização de saúde para determinar se ela atende a um conjunto de requisitos (padrões) projetados para melhorar a segurança e a qualidade dos cuidados (forma de avaliação externa). (2014, p. 56)


    




    Dentro dessa conceituação, destaca-se que esses padrões são de excelência, e não simplesmente padrões mínimos de atendimento. Esse aspecto torna o processo de acreditação uma busca pela excelência, o que, se bem conduzido, induz a uma cultura de melhoria contínua e inovação para atendimento aos pacientes.




    Ainda segundo o autor, é conveniente definir outros termos comumente utilizados e que podem ser confundidos com processos de acreditação. Um deles é o licenciamento, que corresponde ao atendimento de requisitos formalmente exigidos pelo poder público por meio de leis, normas ou regulamentos infralegais.




    O outro, e mais confundido com a acreditação, é o da certificação,




    

      em que um organismo autorizado, seja uma organização governamental ou não governamental, avalia e reconhece um indivíduo ou uma organização como capaz de atender a requisitos ou critérios predeterminados. (NORONHA; COSTA JUNIOR; SOUSA, 2014, p. 57)


    




    A acreditação aplica-se apenas a organizações, enquanto a certificação pode aplicar-se tanto a indivíduos como a organizações. Por último, cabe definir o conceito de credenciamento, quando uma organização estabelece requisitos para a prestação de serviços específicos por pessoas ou outras organizações.




    Retomando o conceito de acreditação, suas origens remontam ao ano de 1912, ocasião na qual foi criado o Colégio Americano de Cirurgiões em Nova York. Na sequência, foi instituído o Comitê de Padronização Hospitalar, o qual foi presidido por Ernest Codman, um cirurgião atuante na cidade de Boston. Em 1926, o colégio publicou o primeiro manual de padronização de hospitais, que foi a primeira contribuição concreta oficial a desencadear o desenvolvimento das acreditações hospitalares (NORONHA; COSTA JUNIOR; SOUSA, 2014).




    Pouco mais de duas décadas depois, período que marcou a aplicação prática do manual em unidades hospitalares norte-americanas, consolidou-se uma aliança entre o Colégio Americano de Cirurgiões, a Associação Médica Americana, o Colégio Americano de Clínicos, a Associação Americana de Hospitais e a Associação Médica Canadense, em torno da experiência acumulada na adoção do manual de padronização de hospitais.




    Iniciava-se, assim, em 1951, a atuação da chamada Joint Commission Accreditation of Hospitals (JCAH). E, já em 1953, a JCAH publicava seu primeiro manual para acreditação de hospitais, baseado na transferência de conhecimento gerada pela aplicação do Programa de Padronização de Hospitais, transferido a ela pelo Colégio Americano de Cirurgiões. Cabe destacar, ainda, que, dentro da década de 1950, mais especificamente em 1959, a Associação Médica Canadense optou por se retirar da associação e fundar seu próprio Sistema Nacional de Acreditação no Canadá, atualmente chamado Accreditation Canada (NORONHA; COSTA JUNIOR; SOUSA, 2014).




    Durante a década de 1960, houve uma expansão na adoção dos sistemas de acreditação para além dos hospitais. Outros tipos de organização de saúde, como unidades de cuidados prolongados, cuidados domiciliares, laboratórios clínicos, serviços ambulatoriais e unidades de saúde mental, também passaram a desenvolver e aplicar manuais de acreditação. Este foi um processo muito importante, na medida em que os manuais incorporaram especificidades desses outros tipos de unidades de saúde, enriquecendo o aprendizado em direção à garantia da segurança dos pacientes.




    Outro marco significativo ocorreu em 1987, quando a JCHA ampliou seu foco de atuação de hospitais para organizações de saúde, aumentando seu escopo e alcance dos serviços prestados. Assim, passou a se chamar Joint Commision Accreditation of Healthcare Organizations (JCAHO). Mais tarde, já em 1998, foi instituída a Joint Commission Internation (JCI), líder mundial em sistemas de certificação de organizações de saúde (NORONHA; COSTA JUNIOR; SOUSA, 2014).




    1.1 Acreditação no Brasil




    As origens históricas para a evolução dos processos de acreditação no Brasil remontam ao final dos anos 1980. Nessa época, a Organização Pan-Americana de Saúde (Opas) – escritório regional da OMS para as Américas – determinou uma série de medidas visando ao avanço de práticas seguras no tratamento de pacientes hospitalares. Essas medidas foram estabelecidas a partir de um extenso levantamento das condições gerais dos hospitais latino-americanos. Observou-se que, de aproximadamente 15.000 estabelecimentos, 70% contavam com menos de 70 leitos e não apresentavam condições desejáveis de assistência à população (NORONHA; COSTA JUNIOR; SOUSA, 2014).




    Durante a maior parte da década de 1990, foram realizados vários seminários nacionais nos países latinos, bem como reuniões regionais, visando ao estabelecimento de uma agenda de acreditação nos hospitais em todos os países da região. No Brasil, diante do pouco avanço no nível federal, foram realizados pela Opas uma série de eventos estaduais. Com a nomeação do Ministro Carlos Albuquerque no período entre 1997 e 1998, criou-se uma Comissão Nacional para a criação dos padrões brasileiros de assistência (NORONHA; COSTA JUNIOR; SOUSA, 2014).




    Em 1998, foi firmado um acordo entre a JCI e o Consórcio Brasileiro de Acreditação (CBA), por meio do qual a CBA passou a conduzir avaliações de acreditação com a participação de avaliadores internacionais. Para capacitar os avaliadores, foram instituídos programas de treinamento periódicos elaborados conjuntamente pela JCI e CBA. Atualmente, o CBA atua fazendo o processo de educação e ensino para certificação e acreditação, ficando a cargo da JCI exclusivamente o processo oficial de certificação e acreditação (NORONHA; COSTA JUNIOR; SOUSA, 2014).




    No intuito de organizar as práticas de gestão e assistenciais que levassem à melhoria contínua do cuidado para o paciente a nível nacional, foi criada, em 1999, a Organização Nacional de Acreditação (ONA). Ela se torna responsável pelo desenvolvimento e pela gestão dos padrões brasileiros de qualidade e segurança em saúde. A ONA é membro da International Society for Quality in Health Care (ISQua), junto com instituições que promovem a qualidade da saúde em países como Estados Unidos, Reino Unido, França e Canadá (NORONHA; COSTA JUNIOR; SOUSA, 2014).




    Em 2002, a Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) torna oficial o sistema brasileiro de acreditação. Este se constitui no conjunto de estruturas, processos e entidades que têm por finalidade a viabilização do processo de acreditação no Brasil. Nota-se um grande esforço de organização institucional para todo o sistema de acreditação no Brasil, conferindo, até os dias atuais, uma sólida estruturação dos sistemas de saúde público e privado no país.




    A figura 1 apresenta a linha do tempo da acreditação hospitalar no Brasil.




    

      Figura 1 – Linha do tempo da acreditação hospitalar no Brasil
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    1.2 Modelos de avaliação externa da qualidade




    Os principais modelos de avaliação são os estabelecidos pela ONA e pela JCI, cabendo um destaque também para o modelo da Accreditation Canada.[1]




    A ONA estrutura seus padrões de avaliação mesclando estrutura e processos. O quadro 1 apresenta esses padrões.




    

      Quadro 1 – Estrutura do Manual Brasileiro de Acreditação
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            Gestão e Liderança
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            Atenção ao Paciente
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            Diagnóstico e Terapêutica
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            Apoio técnico


          

        


      



      

        

          	

            Liderança

          



          	

            Gestão de acesso

          



          	

            Processos pré-analíticos

          



          	

            Sistema de informação do paciente

          

        




        

          	

            Gestão de pessoas
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            Processos analíticos

          



          	

            Gestão de equipamentos de tecnologia médico-hospitalar

          

        




        

          	

            Gestão administrativa

          



          	

            Atendimento ambulatorial

          



          	

            Processos pós-analíticos

          



          	

            Prevenção, controle de infecções e eventos sentinela

          

        




        

          	

            Gestão de suprimentos

          



          	

            Atendimento de emergência

          



          	

            Métodos diagnósticos e terapêuticos

          



          	

            Processamento e liberação

          

        




        

          	

            Gestão de segurança patrimonial

          



          	

            Atendimento cirúrgico

          



          	

            Diagnóstico por imagem

          



          	

        




        

          	

            Gestão de estrutura físico-funcional

          



          	

            Atendimento obstétrico

          



          	

            Medicina nuclear

          



          	

        




        

          	



          	

            Atendimento neonatal

          



          	

            Radioterapia

          



          	

        




        

          	



          	

            Tratamento intensivo

          



          	

            Radiologia intervencionista

          



          	

        




        

          	



          	

            Mobilização de doadores

          



          	

            Métodos endoscópicos e videoscópicos

          



          	

        




        

          	



          	

            Triagem de doadores e coleta

          



          	



          	

        




        

          	



          	

            Assistência hemoterápica

          



          	



          	

        




        

          	



          	

            Terapia dialítica

          



          	



          	

        




        

          	



          	

            Terapia antineoplásica

          



          	



          	

        




        

          	



          	

            Assistência farmacêutica

          



          	



          	

        




        

          	



          	

            Assistência nutricional

          



          	



          	

        


      



      

        

          	

            Fonte: Noronha, Costa Junior e Sousa (2014, p. 55-73).

          

        


      

    




    A JCI estrutura seus padrões por funções, os quais são distribuídos em duas seções: a) com foco no paciente; b) de administração de instituições de saúde. Os padrões com foco no paciente são: metas internacionais de segurança do paciente; acesso e continuidade do cuidado; direitos dos pacientes e seus familiares; avaliação dos pacientes; cuidados aos pacientes; anestesia e cirurgia; gerenciamento e uso de medicamentos; educação dos pacientes e familiares. Os padrões de administração de instituições de saúde são: melhoria da qualidade e da segurança do paciente; prevenção e controle de infecções; governo, liderança e direção; gerenciamento e segurança das instalações; educação e qualificação dos profissionais; gerenciamento da comunicação e da informação.




    Da estrutura de padrões da JCI, duas seções dão destaque à segurança:




    

      	Seis metas internacionais de segurança do paciente.




      	Melhoria da qualidade e segurança do paciente: aplicação de conceitos específicos de segurança, incluídos gestão de riscos, análise e monitoramento de eventos sentinela e adversos.


    




    Importante destacar também que, na JCI, há uma grande importância atribuída à identificação de medidas-chave para a otimização da segurança do paciente.
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      Exemplo: padrão JCI do capítulo “Gerenciamento e segurança das instalações (FMS)” e sub-capítulo “Sistemas utilitários”:




      Padrão FMS.8




      A instituição planeja um programa para inspecionar, testar e manter equipamentos médicos e documentar os resultados.




      Propósito do FMS.8 – Para assegurar que os equipamentos estejam disponíveis e funcionando adequadamente, a instituição: a) faz o inventário dos equipamentos médicos; b) inspeciona regularmente os equipamentos médicos; c) testa os equipamentos médicos conforme apropriado ao seu uso e necessidades; d) realiza manutenção preventiva.




      Indivíduos qualificados prestam esses serviços. Os equipamentos são inspecionados e testados quando novos e depois regularmente, de acordo com a idade e o uso do equipamento ou de acordo com as instruções do fabricante. As inspeções, os resultados dos testes e quaisquer manutenções são documentados. Isso ajuda a garantir a continuidade do processo de manutenção e o planejamento dos recursos financeiros para fazer substituições, reformas e outras mudanças.




      Elementos de mensuração do FMS.8




      1. Os equipamentos médicos são gerenciados em toda a instituição de acordo com um plano. 2. Existe um inventário de todos os equipamentos médicos. 3. Os equipamentos médicos são inspecionados regularmente. 4. Os equipamentos médicos são testados quando novos e, depois, de acordo com a idade e o uso do equipamento. 5. Existe um programa de manutenção preventiva. 6. Indivíduos qualificados prestam esses serviços (NORONHA; COSTA JUNIOR; SOUSA, 2014, p. 55-73).




      

        




        


      


    




    O processo de avaliação da JCI consiste na análise de documentos e visitas compostas por médico, enfermeiro e administrador de saúde. A duração das visitas é de três a cinco dias. A metodologia utilizada é a do rastreamento do paciente: avalia a relação entre disciplinas e departamentos, programas, serviços, unidades e o desempenho das funções relevantes dos cuidados e dos serviços prestados.




    Por fim, cabe identificar também os principais padrões de avaliação do sistema Accreditation Canada. São eles:




    

      	Sistemas de governança, prevenção e controle de infecção.




      	Liderança e gerenciamento de medicamentos.




      	Padrões de liderança: criação e sustentabilidade da cultura do cuidado, planejamento e desenho de serviços, alocação de recursos e construção de infraestrutura.


    




    Dentro do sistema canadense, destaca-se a metodologia QMentum International. Seu diferencial principal está no fato de que considera o contexto específico de cada instituição de saúde com mais ênfase, proporcionando um sistema de avaliação mais ajustado à realidade de cada instituição. Como o próprio nome sugere, faz referência a um movimento mundial em prol da customização dos processos de certificação, estando alicerçado em três pilares: governança clínica, medicina baseada em evidência objetiva e uma busca de menos sobrecarga nos colaboradores relativa ao processo de certificação. Nesse sentido, a metodologia adota ferramentas específicas que permitem avaliar também os processos transversais à assistência, significando, assim, um avanço na integração dos vários processos na cadeia produtiva da saúde.
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